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PARECER Nº 461, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2023
De autoria do Deputado Reis, o projeto em epígrafe Altera a Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 04/04/2023 a 12/04/2023), não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado Relator o Deputado Carlos Cezar, que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto.
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 04 de outubro de 2023, competindo-nos, por designação do Presidente da Comissão mesma data, redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem as razões do Relator designado, contrárias ao projeto, discordamos das razões apresentadas. A matéria tratada na proposição merece prosperar uma vez que a insalubridade ocorre quando o local ou a atividade profissional exercida é prejudicial à saúde do colaborador e o expõe à condições que prejudicam sua saúde, a curto ou longo prazo.
Nesse sentido, os funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado, lotados em quaisquer unidades policiais ou unidades prisionais, ainda que desenvolvam somente atividades administrativo-burocráticas, fazem jus à insalubridade.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2023.
Caio França – Relator
Ciência do voto vencedor redigido pelo Deputado Caio França, favorável à aprovação da propositura.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/3/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO VENCIDO

De autoria do Senhor Deputado Reis, o Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, altera a Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado.

Com efeito, de acordo com este PLC, deverá ser inserido um artigo 2º-A na Lei Complementar n. 432, de 18 de dezembro de 1985, com a seguinte redação: “Artigo 2º-A - Os servidores públicos civis lotados em quaisquer unidades policiais ou unidades prisionais, ainda que desenvolvam somente atividades administrativo-burocráticas, fazem jus à insalubridade em grau máximo (40%)”.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivo. Este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, §2º, estabelece que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)”

Embora abrace propósito relevante, o PLC apresenta inconstitucionalidade, na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos a seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei Complementar nº 62, de 2023.
Carlos Cezar
REJEITADO O VOTO DO RELATOR, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, E DESIGNADO O DEPUTADO CAIO FRANÇA PARA REDIGIR O VENCEDOR FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 4/10/2023.
Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Contrário ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Contrário ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Contrário ao voto do relator 

Reis
Contrário ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Contrário ao voto do relator 

Vinicius Camarinha
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Abstenção

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Contrário ao voto do relator
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